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AGRAVANTE : FABIO JOSE DA SILVA
ADVOGADO : FERNANDO GABRIEL NAMI FILHO - SP209080
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. MEDIDAS 
PROTETIVAS. FUNDAMENTAÇÃO. RESGUARDAR A 
INTEGRIDADE FÍSICA E PSICOLÓGICA DA VÍTIMA. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Nos termos dos §§ 3º e 5º do art. 19 da Lei n. 11.340/2006, o juiz, a 
pedido da ofendida, ouvido o Ministério Público, poderá conceder novas 
medidas protetivas de urgência em favor da ofendida, de seus familiares 
e de seu patrimônio. Tais medidas protetivas "serão 
concedidas independentemente da tipificação penal da violência, do 
ajuizamento de ação penal ou cível, da existência de inquérito policial 
ou do registro de boletim de ocorrência" e vigorarão enquanto 
perdurar o risco.
3. No caso, as medidas foram mantidas pelo Tribunal estadual para a 
proteção da integridade física e psicológica da vítima, que teria 
manifestado expressamente o interesse e a necessidade de receber tais 
proteções. O contexto foi avaliado pelo Ministério Público e pelo 
Magistrado e concluíram que as medidas deveriam continuar, tendo em 
vista a permanência do risco à vítima, não havendo, portanto, 
constrangimento ilegal. Julgados do STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
Brasília, 25 de outubro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento eletrônico VDA44176359 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 25/10/2024 17:04:51
Código de Controle do Documento: 2239a2b7-8926-4162-9984-37c101898baf



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 940547 - SP (2024/0321915-2)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : FABIO JOSE DA SILVA
ADVOGADO : FERNANDO GABRIEL NAMI FILHO - SP209080
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. MEDIDAS 
PROTETIVAS. FUNDAMENTAÇÃO. RESGUARDAR A 
INTEGRIDADE FÍSICA E PSICOLÓGICA DA VÍTIMA. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Nos termos dos §§ 3º e 5º do art. 19 da Lei n. 11.340/2006, o juiz, a 
pedido da ofendida, ouvido o Ministério Público, poderá conceder novas 
medidas protetivas de urgência em favor da ofendida, de seus familiares 
e de seu patrimônio. Tais medidas protetivas "serão 
concedidas independentemente da tipificação penal da violência, do 
ajuizamento de ação penal ou cível, da existência de inquérito policial 
ou do registro de boletim de ocorrência" e vigorarão enquanto 
perdurar o risco.
3. No caso, as medidas foram mantidas pelo Tribunal estadual para a 
proteção da integridade física e psicológica da vítima, que teria 
manifestado expressamente o interesse e a necessidade de receber tais 
proteções. O contexto foi avaliado pelo Ministério Público e pelo 
Magistrado e concluíram que as medidas deveriam continuar, tendo em 
vista a permanência do risco à vítima, não havendo, portanto, 
constrangimento ilegal. Julgados do STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FÁBIO JOSÉ DA SILVA contra 

decisão que não conheceu do habeas corpus (e-STJ fls. 84/89).
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Segundo consta dos autos, foram aplicadas medidas protetivas em desfavor do 

paciente, porquanto em 8/2/2023 teria ameaçado e agredido sua ex-esposa.

Nas razões do agravo, a defesa alega que "continuidade das medidas porque 

avalizadas pelo Ministério Público e Magistrado, não permite concluir a existência de 

fatos que justificassem a necessidade da persistência das medidas protetivas". Sustenta 

não ser possível a "manutenção na ausência de comprovação de qualquer fato ou 

elemento de prova, não sendo indicado um episódio sequer da continuidade da suposta 

persistência do risco à integridade física e psíquica da vítima" (e-STJ fl. 97).

Argumenta que "os precedentes frisam a natureza satisfativa das medidas 

protetivas, que podem ser pleiteadas de forma autônoma, independente de ação judicial, 

mas nada dispõem sobre a exigência de apresentação de motivos concretos e atuais para 

justificar a prorrogação das medidas" (e-STJ fl. 100).

Diante disso, pede a reconsideração da decisão agravada e que o recurso seja 

julgado pelo colegiado para conceder a ordem e revogar as medidas protetivas.

É o relatório.

VOTO

A decisão deve ser mantida.

De acordo com a nossa sistemática recursal, o recurso cabível contra acórdão 

do Tribunal de origem que denega a ordem no habeas corpus é o recurso ordinário, 

consoante dispõe o art. 105, II, a, da Constituição Federal. Do mesmo modo, o recurso 

adequado contra acórdão que julga apelação ou recurso em sentido estrito é o recurso 

especial, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal.

Assim, o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso 

próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 

exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a 

ordem de ofício.

Busca-se a revogação das medidas protetivas impostas contra o paciente para a 

proteção da vítima.

Colhe-se do acórdão (e-STJ fls. 20/23):

O Juízo a quo, em decisão suficientemente fundamentada, e baseado na 
palavra da vítima, houve por bem fixar medidas protetivas consistentes em:

“1) Afastamento e proibição de ingressar no lar onde reside a ofendida 
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Elaine C. S. da S., podendo o(a) averiguado(a) levar consigo os objetos 
de trabalho e de uso pessoal; Ato contínuo, fica determinada a 
recondução da vítima ao lar onde reside, após o afastamento do(a) 
requerido(a);
2) Proibição de aproximar-se da vítima Elaine C. S. da S. e de seus 
familiares, fixando-se o limite mínimo de 100 metros de distância entre 
esta e o(a) requerido(a);
3) Proibição de manter contato com a vítima Elaine C. S. da S., por 
qualquer meio de comunicação; e 4) Proibição de frequentar o local de 
trabalho da vítima Elaine C. S. da S.”.

Requerida a revogação, assim decidiu a digna Autoridade apontada como co
atora:

“Petição de fls. 80-84: Atendendo ao que dispõe a recente alteração do 
artigo 19da Lei n.º 11.340/2006, com a inclusão do §6º (nova redação 
dada pela Lei n.º 14.550/2023), verifica-se que, no caso concreto, a 
vítima já foi intimada pessoalmente, inclusive em data recente (fl. 75), e 
já manifestou expressamente o seu interesse na manutenção das 
medidas protetivas de urgência a ela já impostas neste feito 
anteriormente. Assim, tendo em vista a natureza jurídica autônoma das 
medidas protetivas de urgência da Lei Maria da Penha (§ 5º As 
medidas protetivas de urgência serão concedidas independentemente da 
tipificação penal da violência, do ajuizamento de ação penal ou cível, 
da existência de inquérito policial ou do registro de boletim de 
ocorrência), em tese, as quais podem ser concedidas 
independentemente do processo principal, e não há propriamente um 
limite legal de prazo para sua vigência, podendo ser mantidas enquanto 
a situação assim recomendar ("§ 6º as medidas protetivas de urgência 
vigorarão enquanto persistir risco à integridade física, psicológica, 
sexual, patrimonial ou moral da ofendida ou de seus dependentes"), e à 
vista ainda da diretriz primordial da prevenção, e observada a 
manifestação do Ministério Público de fls. 79 e 91, indefiro a nova 
reiteração de pedido da Defesa, ficando novamente mantidas as 
medidas protetivas de urgência neste feito, ao menos por ora.”3

Pugna o paciente pela revogação das medidas protetivas, alegando que está 
dormindo em seu caminhão, eis que impedido de usar o lar em que convivia 
com a vítima e de visitar sua filha, vizinha desse imóvel.
Contudo, ante os fatos narrados, avulta a necessidade da manutenção das 
medidas protetivas, para assegurar a integridade física e psíquica da vítima.
Cabe salientar que nos crimes envolvendo violência doméstica, a palavra 
da vítima merece posição de destaque no contexto probatório.
Nesse sentido a jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça:

“A orientação deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que as 
declarações da vítima, apoiadas nos demais elementos dos autos, em se 
tratando de crimes cometidos sem a presença de outras pessoas, é 
prova válida para a condenação, mesmo ante a palavra divergente do 
réu.” (STJ AgRg no AR Esp nº. 864.133/MT, Relator: Ministro Nefi 
Cordeiro, Órgão Julgador: Sexta Turma, Data de Julgamento: 
27/06/2017, Data de Publicação: 01/08/2017, p. 05-06).

Por fim, o prazo das medidas protetivas é, hoje, o prazo de sua necessidade, 
tendo em vista as inovações trazidas pela Lei no. 14.550/2023 (art. 19 § 6º da 
Lei 11.340/2006).
 

De início, cumpre ressaltar que, nos termos dos §§ 3º e 5º do art. 19 da Lei n. 

11.340/2006, o juiz, a pedido da ofendida, ouvido o Ministério Público, poderá conceder 

novas medidas protetivas de urgência em favor da ofendida, de seus familiares e de seu 
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patrimônio. Tais medidas protetivas "serão concedidas independentemente da tipificação 

penal da violência, do ajuizamento de ação penal ou cível, da existência de inquérito 

policial ou do registro de boletim de ocorrência" e vigorarão enquanto perdurar a o risco.

Em outras palavras, "as medidas protetivas previstas na Lei Maria da Penha 

têm natureza de tutela inibitória, com índole satisfativa, e, portanto, independem de 

eventual instauração de ação penal e prescindem da fixação de prazo para sua validade, 

perdurando sob a cláusula rebus sic stantibus" (Informações Complementares à Ementa - 

AgRg no HC n. 893.551/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado 

em 13/8/2024, DJe de 16/8/2024).

No caso, como visto, as medidas protetivas foram mantidas pelo Tribunal 

estadual para a proteção da integridade física e psicológica da vítima, que teria 

manifestado expressamente o interesse e a necessidade de receber tais proteções. O 

contexto foi avaliado pelo Ministério Público e pelo Magistrado, e concluíram no sentido 

de que as medidas deveriam continuar, tendo em vista a permanência do risco à vítima, 

não havendo, portanto, constrangimento ilegal.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. LEI MARIA DA PENHA. 
MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA. NATUREZA JURÍDICA. ÍNDOLE 
CÍVEL, SATISFATIVA E INIBITÓRIA. ALTERAÇÕES PROMOVIDAS PELA 
LEI 14.550/2023 COM A INCLUSÃO DOS §§ 5º E 6º NO ART. 19 DA LEI 
11.340/2006. VALIDADE DAS MEDIDAS PROTETIVAS NÃO SUJEITA A 
PRAZO DETERMINADO, GARANTINDO A PROTEÇÃO CONTÍNUA DA 
VÍTIMA. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. A matéria sub examine versa sobre a imprescindibilidade de atribuir limite 
temporal à eficácia das medidas protetivas de urgência em prol da parte 
ofendida, sob a luz das recentes inovações legislativas.
2. As modificações implementadas pela Lei n. 14.550/2023, ao aditar os §§ 
5º e 6º ao art. 19 da Lei Maria da Penha, redefinem a essência jurídica 
dessas medidas, enfatizando seu caráter inibitório e satisfativo, 
desvinculadas da tipificação penal específica ou da pendência de ação penal 
ou cível, ampliando assim a proteção à integridade física, psíquica, sexual, 
patrimonial e moral da vítima ou de seus dependentes, independentemente 
do registro formal de denúncia.
3. Este Superior Tribunal de Justiça, guiado pelo precedente do REsp. 
2.036.072/MG, adota a interpretação de que a natureza jurídica das medidas 
protetivas se afasta da temporalidade fixa, primando pela salvaguarda 
ininterrupta da vítima enquanto perdurar a situação de risco.
4. A diferenciação das medidas protetivas da Lei Maria da Penha em relação 
às cautelares tradicionais, conforme delineado no art. 282 do CPP, reside na 
ausência de prazo de vigência predeterminado, subordinando-se sua 
manutenção à continuidade da ameaça à vítima, conforme a cláusula rebus 
sic stantibus.
5. Admite-se a possibilidade de determinação judicial de prazo para as 
medidas protetivas, desde que haja fundamentação adequada às 
circunstâncias do caso e previsão de revisão periódica, assegurando-se 
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sempre a oportunidade de manifestação das partes antes de qualquer decisão 
sobre a cessação das medidas.
6. A jurisprudência desta Corte estabelece a necessidade de oitiva da vítima 
antes da revogação das medidas protetivas, conforme o AgRg no REsp 
1.775.341/SP, para avaliação precisa da persistência do risco.
7. Tese fixada: A revogação ou modificação das medidas protetivas de 
urgência demanda comprovação concreta da mudança nas circunstâncias 
que ensejaram sua concessão, não sendo possível a extinção automática 
baseada em presunção temporal.
8. Recurso especial parcialmente provido para reiterar a validade das 
medidas protetivas de urgência por 90 dias, com ênfase na competência do 
juízo para reavaliar a necessidade de sua manutenção, garantindo a prévia 
manifestação das partes envolvidas.
(REsp n. 2.066.642/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 13/8/2024, DJe de 4/10/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER. MEDIDAS 
PROTETIVAS DE URGÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. As medidas protetivas, assim como as cautelares, em processo criminal, 
devem se sujeitar a um juízo de necessidade, adequação, urgência e 
proporcionalidade. No caso em exame, as medidas foram estabelecidas pelo 
Juízo singular para salvaguardar a integridade da ofendida, tendo em vista 
os relatos dela de que haveria sofrido violência moral e psicológica por seu 
ex-companheiro. Ao ser ouvida em juízo acerca da necessidade de 
manutenção das medidas protetivas, a vítima declarou que ainda se sentia 
receosa quanto a eventual aproximação do ora recorrente, razão pela qual 
elas foram mantidas.
2. Segundo o art. 18, § 5º, da Lei n. 11.340/2006, as medidas protetivas de 
urgência serão concedidas independentemente da tipificação penal da 
violência, do ajuizamento de ação penal ou cível, da existência de inquérito 
policial ou do registro de boletim de ocorrência.
3. A verificação da dinâmica fática ou da existência de provas dos fatos 
ensejadores da imposição das medidas protetivas é incompatível com limites 
da via eleita, porquanto demandaria a análise vertical do processo.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 194.013/GO, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 22/5/2024.)
 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. NEGATIVA DE AFETAÇÃO DO RECURSO COMO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. MULTIPLICIDADE DE 
RECURSOS INEXISTENTE. LEI MARIA DA PENHA. ALTERAÇÃO 
LEGISLATIVA. LEI N. 14.550/2023. PREVISÃO DE UMA FASE PRÉ-
CAUTELAR NA DISCIPLINA DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE 
URGÊNCIA. MANUTENÇÃO DA NATUREZ A CAUTELAR PENAL DAS 
MEDIDAS PREVISTAS NOS INCISOS I, II E III, DO ARTIGO 22 DA LEI 
11.340/2006. DISCIPLINA DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. 
REVISÃO DO JULGADO ORIGINÁRIO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Não estão devidamente preenchidos os requisitos para a afetação do 
presente recurso especial ao rito dos repetitivos, consoante dispõem os arts. 
1.036, caput e § 6º, do Código de Processo Civil - CPC e 257-A, § 1º, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça - RISTJ. Não se vislumbra 
a multiplicidade de recursos, capaz de ensejar a afetação do processo para 
julgamento pelo sistema dos recursos repetitivos à Seção, caso em que deve 
ser rejeitada, por ora, a sugestão do órgão ministerial.
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2. Registra-se que após a interposição deste agravo regimental passou a 
vigorar a Lei n. 14.550/2023 (20/4/2023), responsável por incluir três novos 
parágrafos ao art. 19 da Lei n. 11.340/2023, relativamente à disciplina das 
medidas protetivas de urgência.
2.1. A referida alteração legislativa veio a reforçar que a concessão da 
medida protetiva, ou seja, o ato inicial, urgente e imediato de se deferir a 
medida para tutelar a vida e a integridade física e psíquica da vítima, 
prescinde de qualquer formalidade e repele qualquer obstáculo que possa 
causar morosidade ou embaraço à efetividade da proteção pretendida. 
Assim, não se deve perquirir, neste primeiro momento, se há perfeita 
compatibilidade entre a conduta narrada pela vítima como praticada pelo 
agressor e alguma figura típica penal. Tampouco se deve exigir o registro de 
boletim de ocorrência, e menos ainda a existência de inquérito ou de ação 
cível ou penal. O que se busca é a celeridade da tutela estatal e, com ela, a 
efetividade da medida protetiva, que cumpre sua finalidade ao impedir a 
concretização da ameaça, a continuidade da prática ou o agravamento do 
ato lesivo contra a mulher.
2.2. Nesse cenário, as medidas protetivas deferidas nos termos do § 5º do art. 
19 da Lei n. 11.343/2006 devem ser consideradas como pré-cautelares, pois 
precedem a uma cautelar propriamente dita, e tem como objetivo a 
paralisação imediata do ato lesivo praticado ou em vias de ser praticado pelo 
agressor. Enquanto pré-cautelares, as medidas protetivas podem ser 
concedidas em caráter de urgência, de forma autônoma e independente de 
qualquer procedimento, podendo até mesmo ser deferidas pelo próprio 
delegado ou pelo policial, na hipótese do art. 19-C da Lei n. 11.343/2006.
3. A inovação legislativa não apresenta nenhuma repercussão, seja quanto à 
natureza jurídica de cautelar das medidas protetivas de urgência, seja 
quanto ao caráter criminal das medidas previstas nos incisos I, II e III, do 
art. 22 da Lei n. 11.340/2006.
3.1. As medidas protetivas de urgência não perdem a natureza cautelar, 
mesmo depois da Lei n. 14.450/2023, mas apenas ganham uma fase pré-
cautelar, à luz do art. 19, § 5º, da Lei n. 11.343/2006.
Após o momento inicial de cessação do risco imediato, as medidas seguem o 
procedimento cautelar tal como antes.
3.2. Ademais, estão mantidos os aspectos das medidas protetivas de urgência 
que denotam a sua natureza penal (incisos I, II e III do art. 22): o 
envolvimento de valores fundamentais da vítima (vida, integridade física, 
psicológica e mental) e do suposto autor (liberdade de ir e vir); a 
possibilidade de decretação de prisão em caso de renitência no 
descumprimento das medidas protetivas pelo agressor; o paralelismo 
existente entre as medidas protetivas da Lei Maria da Penha e as medidas 
cautelares penais alternativas à prisão previstas no art. 319, II e III, do 
Código de Processo Penal - CPP.
3.3. Ainda, a vítima, nos termos do § 4º do art. 19, introduzido também pela 
Lei n. 14.550/23, pode pedir à autoridade policial o deferimento das medidas 
protetivas. De outro lado, o art. 12-C, introduzido pela Lei n. 13.827 de 2019, 
com redação de seu caput alterada em 2021, prevê a possibilidade de o 
delegado de polícia ou, na sua ausência, de o policial determinar o 
afastamento imediato do agressor do lar, em face de risco atual ou iminente à 
vida ou à integridade física da vítima.
4. Portanto, mantém-se a orientação há muito firmada nesta Corte - e 
reiterada no julgamento do REsp n. 2.009.402/GO - no sentido de que as 
medidas protetivas de urgência previstas no art. 22, incisos I, II e III, da Lei 
n. 11.340/06 são medidas cautelares de natureza criminal, devendo a elas ser 
aplicado o procedimento previsto no CPP, com aplicação apenas subsidiária 
do CPC.
5. No caso dos autos, as medidas deferidas referem-se à proibição de 
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aproximação da ofendida e das testemunhas e proibição de estabelecer 
contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas, previstas no art. 22, II 
e III, da Lei n. 11.340/2006, todas de cunho penal, de modo que o recurso de 
apelação defensivo deve ser revisado sob o prisma do direito processual 
penal.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.056.542/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 5/9/2023, DJe de 11/9/2023.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0321915-2 HC 940.547 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15001370320238260615  15003232620238260615  22181160220248260000

EM MESA JULGADO: 22/10/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FERNANDO GABRIEL NAMI FILHO 
ADVOGADO : FERNANDO GABRIEL NAMI FILHO  - SP209080
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : FABIO JOSE DA SILVA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Violência Doméstica Contra a Mulher

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABIO JOSE DA SILVA 
ADVOGADO : FERNANDO GABRIEL NAMI FILHO  - SP209080
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 

votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay 
Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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